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Processo Administrativo n 147/2021 
Interessado: Secretaria Municipal de Educação 
Assunto: Contratação dos Serviços de Advocacia para prestação de consultoria em gestão 
pública educacional, compreendendo acompanhamento jurídico de atividades pertencente à 
secretaria municipal de Educação. 
Data: 16/08/2021 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 

CONFIGURAÇÃO. POSSIBILIDADE Artigo 25, 

inciso II c/c artigo 13 da Lei 8.666/93 e Lei n° 
14.039/2020. 

Trata-se de solicitação da Excelentíssima Secretária Municipal de Educação para 
verificação preliminar sobre a possibilidade jurídica objetivando a Contratação dos Serviços de 
Advocacia para prestação de consultoria em gestão pública educacional, compreendendo 
acompanhamento jurídico de atividades pertencente à secretaria municipal de Educação. 

Na inicial do processo administrativo em epígrafe, a Secretária Municipal de 
Educação aponta, em suas justificativas para a contração por inexigibilidade, resumidamente o 
seguinte: 

■ Considerando que este município não possui condições de manter em seus 
quadros uma procuradoria jurídica especializada no que tange a Educação. 

■ Considerando que na estrutura organizacional deste Município não há 
advogados suficientes para dar suporte a demanda da Secretária Municipal 
de Educação, surge a necessidade e a licitude da contratação de serviços 
técnicos profissionais de advogados, para acompanhamento jurídico de 
atividades pertencente à secretaria municipal de Educação, em conj unto com a 
Procuradoria Jurídica do Município. 

■ Sendo importante frisar que os municípios de pequeno e médio porte 
necessitam para o dia a dia de profissionais que tenham conhecimentos 
gerais para os serviços diários e constantes enfrentados. 

■ A interpretação combinada dos artigos 25, inciso II, e 13, inciso V. da Lei n. 
8.666/93 (Lei de Licitações) autoriza, em caráter excepcional, a contratação 
de serviços técnicos advocatícios, por meio de procedimento de 
inexigibilidade de licitação, para patrocínio de questões de interesse da 
Administração Pública, nas quais o objeto seja singular e o advogado ou a 
sociedade de advogados a ser contratada ostente notória especialização. 
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■ Contudo, é saliente analisar a importância da Administração Pública em 
contratar diretamente assessoria jurídica, sendo que se pode evitar 
prejuízos em virtude da complexibilidade de causas que necessitam de 
escritórios capacitados e com notória especialização em determinada 
demanda. 

■ No que se refere à Administração Municipal, o tema possui particular 
interesse em razão da imensa gama de contratações de serviços de 
assessoria jurídica, pareceres (consultoria) e advocacia contenciosa, com 
maior incidência e largueza de objeto nos municípios despidos de 
procuradoria própria, composta por procuradores ocupantes de cargos 
públicos, como também nos Municípios que possuem procuradorias ainda 
incipientes e dependentes de fomento técnico e aparelhamento. 

■ A eventual existência de corpo jurídico próprio não obsta a possibilidade de 
contratação direta, cumpridos os requisitos legais. Além disso, é de rigor 
avaliar concretamente a aptidão profissional do corpo jurídico disponível 
para a Administração e a questão da confiança, ligada a aspectos 
discricionários, deve ser considerada para fins de licitude da decisão. 

■ A característica singular dos serviços de advocacia deve ser apta a exigir a 
contratação de advogado ou escritório com qualificações diferenciadas, 
sendo que o escritório MOURA & MUNIZ ADVOGADOS ASSOCIADOS 
possui notória especialização para a prestação dos serviços advocatícios, 
decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, 
organização, aparelhamento, equipe técnica, conforme documentação 
comprobatória anexa, permitindo inferir que o seu trabalho é essencial e 
indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto a ser 
contratado. 

Como decorrência da exposição do Senhor Secretário, a Prefeita solicita parecer 
da legalidade para iniciar a Contratação por Inexigibilidade conforme Termo de Referência 
anexado ao processo. 

É o relato. Passemos a análise. 

Necessário que se acoste aos autos do processo: certidões de regularidade 
jurídica, fiscal, trabalhista, certificados, diplomas, comprovantes de pós graduação, documentos 
pessoais, certidões da OAB, atestados de prestação de serviços a outros entes federativos por parte 
dos advogados da empresa que se pretende contratar, certidões negativas e justificativas, que 
demonstram a especialidade dos escritórios na área do Direito Público na pessoa dos seus 
sócios/associados. 

O enquadramento jurídico legal, no presente caso, consta do art. 25, II, e § 1 0,  c/c 
art. 13, V, da Lei 8.666/93, onde há expressa autorização para contratação por meio de 
inexigibilidade, quando se apresentar inviável a competição para contratação de serviços técnicos 
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enumerados no art. 13, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória 
especialização, como é o caso, a contratação de empresa de profissionais na área do direito para o 
patrocínio e defesa de causas judiciais e administrativas da prefeitura, bem como para emissão de 
pareceres, assessoria e consultoria jurídica para a Administração Pública Municipal. 

A mais abalizada doutrina assentou que a inexigibilidade se configura diante da 
presença cumulativa de três requisitos, in verbis: 

"Ou seja, não basta configurar-se um serviço técnico profissional especializado, 
mas a contratação direta dependerá de constatar-se a existência de objeto 
singular. Ademais disso, apenas poderá ser contratado um sujeito titular de 
notória especialização." (Marçal Justen Filho, in Comentários à Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos, Dialética, loa edição, p. 280) (grifo 
nosso) 

In casu, os três requisitos aparentemente são demonstrados, a saber, (i) a 
contratação diz respeito a serviços técnicos profissionais especializados; (ii) o Munícipio de Barão 
de Grajaú busca a execução de serviços de natureza singular, que demandam grande conhecimento 
na seara de direito público no que tange a verbas e convênios pertinentes à Educação, face a sua 
complexidade; (iii) as empresas em questão, como já acentuado acima, possuem notória 
especialização. 

Há, inclusive, precedentes do STF sobre o tema, na linha de considerar válida a 
contratação por inexigibilidade (RO em HC 72.830-8/RO, Rei. Min. Carlos Velloso, 2a Turma, j. 
24/10/1995; RExt 466.705-3/SP, Rei. Min. Sepúlveda Pertence, ia Turma, j. 14/03/2006; Ação 
penal 348-5/SC, Rei. Min. Eros Grau, Tribunal Pleno, j. 15/12/2006, e HC 86.198-9/PR, Rei. Min. 
Sepúlveda Pertence, ia Turma, j. 17/04/2007. 

Da mesma forma, o STJ, Resp n° 1.192.332/RS (2010/0080667-3. 

Também relacionado ao tema, o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB), a teor das Súmulas n.°s 04/2012/COP e n.° 05/2012. 

Deste modo, esta parecerista também entende ser possível e legal a contratação 
de profissional e/ou empresa para prestação de serviços a ente federativo e seus autarquias e/ou 
fundações pela via de procedimento licitatório de inexigibilidade. 

Amaral: 
Sobre o assunto, importante destacar a doutrina de Antônio Carlos Cintra do 

"(..) a contratação de serviços de advocacia, contenciosa ou consultiva, 
pela Administração Pública, deve ser efetuada mediante inexigibilidade de 
licitação, sempre que o contratado seja considerado notoriamente 
especializado". (www.celc.com.br)

No texto legal, também há previsão: 
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"Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 
competição, em especial: 
II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta 
Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação; 
§ 1. Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo 
conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho 
anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, 
equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, 
permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato." 

Dessa forma, é de se perceber que a escolha do profissional especializado mais 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato, como diz a lei, comprova-se pela 
documentação apresentada e também se inclui na margem de decisão discricionária do 
administrador, ou seja, o juízo relativo a quem é o mais adequado cabe ao administrador, até 
mesmo porque aí se entra no campo da confiança. 

No caso, após a comprovada especialização da banca na área do Direito Público 
com a documentação apresentada e se o administrador tem a confiança nos serviços da 
empresa/profissionais que se pretende contratar, nada obsta a referida contratação pela via eleita. 

Veja o trecho do julgamento de um HC, no STF, sob relatoria do Min. Sepúlveda 
Pertence, HC 86/988-PR, de 17/4/2007, ia Turma: 

"Se é para oferecer antes um trabalho profissional para que, entre os 
concorrentes, a administração escolha um, seria uma licitação paradoxal: 
ela começaria pela execução do trabalho. Se for para disputar preço, 
parece de todo incompatível com as limitações éticas e mesmo legais que a 
disciplina e a tradição da advocacia trazem para o profissional." 

No mesmo sentido, as duas Súmulas do Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil: 

SÚMULA N. 04/2012/COP 

O CONSELHO PLENO DO CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS 
ADVOGADOS DO BRASIL, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas nos arts. 75, parágrafo único, e 86 do Regulamento Geral da Lei 
n° 8.906/94, considerando o julgamento da Proposição n. 
49.0000.2012.003933-6/COP, decidiu, na Sessão Ordinária realizada no 
dia 17 de setembro de 2012, editar a Súmula n. 04/2012/COP, com o 
seguinte enunciado: 

"ADVOGADO. CONTRATAÇÃO. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. Atendidos os requisitos do inciso 
II do art. 25 da Lei n° 8.666/93, é inexigível procedimento licitatório para 
contratação de serviços advocatícios pela Administração Pública, dada a 
singularidade da atividade, a notória especialização e a inviabilização 
objetiva de competição, sendo inaplicável à espécie o disposto no art. 89 
(in totum) do referido diploma legal." 

SÚMULA N. 05/2012/COP 

O CONSELHO PLENO DO CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS 
ADVOGADOS DO BRASIL, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas nos arts. 75, parágrafo único, e 86 do Regulamento Geral da Lei 
n° 8.906/94, considerando o julgamento da Proposição n. 
49.0000.2012.003933-6/COP, decidiu, na Sessão Ordinária realizada no 
dia 17 de setembro de 2012, editar a Súmula n. 05/2012/COP, com o 
seguinte enunciado: 

"ADVOGADO. DISPENSA OU INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 
CONTRATAÇÃO. PODER PÚBLICO. Não poderá ser responsabilizado, 
civil ou criminalmente, o advogado que, no regular exercício do seu 
mister, emite parecer técnico opinando sobre dispensa ou inexigibilidade 
de licitação para contratação pelo Poder Público, porquanto inviolável nos 
seus atos e manifestações no exercício profissional, nos termos do art. 2°, § 
3°, da Lei n. 8.906/94 (Estatuto da Advocacia e da OAB)." 

O posicionamento do STJ também é no mesmo sentido: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
ADVOCATÍCIOS COM DISPENSA DE LICITAÇÃO. ART. 17 DA LIA. 
ART. 295, V DO CPC. ART. 178 DO CC/16. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. ARTS. 13 E 
25 DA LEI 8.666/93. REQUISITOS DA INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO. SINGULARIDADE DO SERVIÇO. INVIABILIDADE DE 
COMPETIÇÃO. NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO. 
DISCRICIONARIEDADE DO ADMINISTRADOR NA ESCOLHA DO 
MELHOR PROFISSIONAL, DESDE QUE PRESENTE O INTERESSE 
PÚBLICO E INOCORRENTE O DESVIO DE PODER, AFILHADISMO 
OU COMPADRIO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 
1. Quanto à alegada violação ao 17, §§ 7o., 80., 9o. e 10 da Lei 8.429/92, 
art. 295, V do CPC e art. 178, § 9o., V, b do CC/16, constata-se que tal 
matéria não restou debatida no acórdão recorrido, carecendo de 
prequestionamento, requisito indispensável ao acesso às instâncias 
excepcionais. Aplicáveis, assim, as Súmulas 282 e 356 do STF. 
2. Em que pese a natureza de ordem pública das questões suscitadas, a 
Corte Especial deste Tribunal já firmou entendimento de que até mesmo as 
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matérias de ordem pública devem estar prequestionadas. 
Precedentes: AgRg nos EREsp I.253.389/SP, Rei. Min. HUMBERTO 
MARTINS, DJe 02/05/2013; AgRg nos EAg 1.330.346/RJ, Rei. Min. 
ELIANA CALMON, DJe 20/02/2013; AgRg nos EREsp 947.231/SC, Rei. 
Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe 10/05/2012. 
3. Depreende-se, da leitura dos arts. 13 e 25 da Lei 8.666/93 que, para a 
contratação dos serviços técnicos enumerados no art. 13, com 
inexigibilidade de licitação, imprescindível a presença dos requisitos de 
natureza singular do serviço prestado, inviabilidade de competição e 
notória especialização. 
4. É impossível aferir, mediante processo licitatório, o trabalho 
intelectual do Advogado, pois trata-se de prestação de serviços de 
natureza personalíssima e singular, mostrando-se patente a 
inviabilidade de competição. 
5. A singularidade dos serviços prestados pelo Advogado consiste em 
seus conhecimentos individuais, estando ligada à sua capacitação 
profissional, sendo, dessa forma, inviável escolher o melhor 
profissional, para prestar serviço de natureza intelectual, por meio de 
licitação, pois tal mensuração não se funda em critérios objetivos 
(como o menor preço). 
6. Diante da natureza intelectual e singular dos serviços de assessoria 
jurídica, fincados, principalmente, na relação de confiança, é lícito ao 
administrador, desde que movido pelo interesse público, utilizar da 
discricionariedade, que lhe foi conferida pela lei, para a escolha do melhor 
profissional. 
7. Recurso Especial a que se dá provimento para julgar improcedentes os 
pedidos da inicial, em razão da inexistência de improbidade 
administrativa. 

(REsp 1192332/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 19/12/2013) 

EMBARGOS INFRINGENTES - AÇÃO CIVIL PUBLICA -
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - CONTRATAÇÃO DE 
ADVOGADO - INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO -
AUTORIZAÇÃO LEGAL - SINGULARIDADE DOS SERVIÇOS -
NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO - RECURSO NÃO PROVIDO. 
Por conta de expressa autorização legislativa, é inexigível a licitação 
quando singular o objeto da contratação, e notória a especialização do 
contratado. A natureza das matérias, envolvendo ramos diversos da 
ciência, induz reconhecer a singularidade dos serviços; quanto à notória 
especialização, decorre muito mais da experiência prática reconhecida, do 
que possam atestar os títulos acadêmicos. A contratação de advogado, em 
tais hipóteses, envolve serviços de natureza personalíssima o que, de per 
si, autoriza concluir inexigível a licitação, excetuadas as hipóteses de 
administração de questões singelas ou recorrentes no meio judiciário, 
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inocorrentes no caso. 

(TJ-PR - EI: 372584601 PR 0372584-6/01, Relator: Gil Francisco de Paula 
Xavier F Guerra, Data de Julgamento: 15/09/2009, Sa Câmara Cível em 
Composição Integral, Data de Publicação: DJ: 255) 

Com efeito, a contratação de prestação de serviços de assessoria jurídica pela 
Administração, seja por meio de profissional pessoa fisica, ou mesmo pessoa jurídica, como no 
caso em tela, reveste-se de singularidade na medida em que exige do profissional argúcia e 
desenvoltura em seu mister, para não levar à bancarrota a atividade desenvolvida pelo 
administrador público que, por tal motivo, deve depositar confiança especial naquele contratado. 

Outra argumentação doutrinária que reforça a ideia da singularidade da prestação 
de serviços de advocacia é a que ressalta as peculiaridades dessa prestação quanto ao caráter 
individualíssimo e de cunho não mercantil. 

É da lição de Marçal Justen Filho, in Boletim de Licitações e Contratos, NDJ, n° 
6. p. 274-5, que se extrai a conclusão de que é inviável e incompatível com a natureza do interesse 
público a ser satisfeito, a competição de cada advogado por critérios objetivos, senão vejamos: 

"Temos, portanto, de examinar se as regras que regulam o exercício da 
atividade são compatíveis com a natureza do certame licitatório. E isso 
propicia uma distinção fundamental, entre atividades empresariais 
ofertadas ao mercado, que se fazem sob regime competitivo, e atividades 
que não se fazem sob regime competitivo. Posso imaginar que há certo 
tipo de atividade que é caracteristicamente atividade empresarial, em que a 
estruturação da atividade é busca de clientela e de oferta permanente de 
contratação no mercado. Quando se trata de serviços que retratam uma 
atividade subjetiva, psicológica, que são, em última análise, continuação 
de uma manifestação interna de liberdade, não podemos assemelhar o 
desempenho da atividade a uma empresa como regra. 
[ 1 
Quando, porém, se imagina o serviço de advocacia como manifestação da 
liberdade interna de cada sujeito, não há uma competição por critérios 
objetivo, muito menos econômico, isto é inviável, incompatível com a 
natureza do interesse público a ser satisfeito, que não vai ser preenchido 
por aquele que fornecer uma proposta de menor preço nesse de melhor 
técnica; porque é impossível predeterminar de antecipação quais serão as 
técnicas a serem adotadas na condução de uma questão jurídica." 

A esse respeito, ainda, Adilson Abreu Dallari conclui que é impossível, numa 
comparação entre diversos advogados, a realização de qualquer modalidade licitatória na qual o 
menor preço seja, ou possa ser, o fator de julgamento, citando doutrina que destaca a dificuldade 
de conciliar o Estatuto da OAB e as modalidades de licitação da Lei n° 8.666/93, nos termos do 
trabalho de Alice Maria Gonzales Borges, in Boletim Jurídico — Administração Municipal, 
Salvador, n.8, 1996, p.7: 
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"Se o Estatuto da OAB e o Código de Ética vedam a captação de clientela, 
os procedimentos de mercantilização da profissão e o aviltamento de 
valores dos honorários advocaticios (arts. 39 e 41 do Código de Ética), 
como conciliar tais princípios com a participação de advogados, 
concorrendo com outros advogados em uma licitação de menor preço, nos 
moldes dos arts. 45, I e § 2.° da Lei 8.666/93? 
Também resulta inviável, pelos mesmos princípios, a participação de 
escritórios de advocacia em licitações do tipo melhor técnica, a qual, nos 
termos do art. 46, § 1.°, descamba, afinal, para o cotejamento de preços. 
Obviamente, também a licitação de técnica e preço do art. 46, § 2.°, que 
combina aqueles dois requisitos. (grifamos). 

Reforçando o tema, vale transcrever parte do voto do Ministro Carlos Mário 
Velloso, acolhido por unanimidade por seus pares no Supremo Tribunal Federal, por ocasião do 
julgamento do RHC 72.830-8-RO, negando a existência de infração penal na contratação de 
advogado para a defesa do Estado junto a Tribunais Superiores: 

"Acrescente-se que a contratação de advogado dispensa licitação, dado que 
a matéria exige, inclusive, especialização, certo que se trata de trabalho 
intelectual, impossível de ser aferido em termos de preço mais baixo. 
Nesta linha, o trabalho de um médico operador. Imagine-se a abertura de 
licitação para a contratação de um médico cirurgião para realizar delicada 
cirurgia num servidor. Esse absurdo somente seria admissível numa 
sociedade que não sabe conceituar valores. O mesmo pode ser dito em 
relação ao advogado, que tem por missão defender interesses do Estado, 
que tem por missão a defesa da res publica." (grifamos). 

Resta claro que a própria natureza dos serviços prestados pelo profissional do 
Direito é singular, é importante destacar que o rol de situações elencadas pelo legislador, aptas a 
ensejarem a contratação direta por inexigibilidade de licitação, estão dispostas em números 
apertus, ou seja, estão listadas de forma exemplificativa, de forma a contemplar outras situações 
onde há inviabilidade de competição. 

Acerca do assunto, José dos Santos Carvalho Filho, in Manual de Direito 
Administrativo, 14a ed., Ed. Lúmen Juris, 2005, p. 217, assim externa sua convicção: 

"No mesmo dispositivo, o legislador, depois de afirmar o sentido da 
inexigibilidade, acrescenta e locução "em especial". A interpretação que 
nos parece correta é a de que, firmada a regra pela qual na inexigibilidade 
é inviável a competição, a lei tenha enumerado situações especiais nos 
incisos I a III de caráter meramente exemplificativo, não sendo de se 
excluir, portanto, outras situações que se enquadrem no conceito básico." 
(grifo do autor e nosso, respectivamente). 
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Perfilhando tal entendimento, Eros Roberto Grau, quando Ministro do Corte 
Execelsa, em matéria publicada na RDP 100, p. 32, sob o título Inexigibilidade de licitação: 
Aquisição de bens e serviços que só podem ser fornecidos ou prestados por determinado agente 
econômico, preleciona o seguinte: 

"Assim, temos que há dois grupos nos quais se manifestam casos de 
inexigibilidade de competição: de um lado os declarados nas 
discriminações enunciativas dos preceitos indicados; de outro, os 
albergados pelo enunciado quando houver inviabilidade de competição 
inscrito no caput desses mesmos preceitos normativos." (grifos do autor) 

A fim de colocar termo à controvérsia acerca da natureza singular dos serviços 
jurídicos, a Lei n° 14.039/2020 atribuiu aos "serviços profissionais de advogado" a característica 
da singularidade. A propósito, o Relator do Projeto de Lei n° 10.980, que deu origem à Lei n° 
14.039/2020, afirmou categoricamente que: 

"[..] concordamos com o explanado pelo nobre autor em suas justificações. 
Em sua linha de raciocínio, os advogados, na verdade, são singulares em 
razão da sua notória especialização intelectual e da confiança depositada 
pelo seu constituinte. Somente ao profissional da advocacia é dado realizar 
assessoria ou consultoria jurídica e o patrocínio ou a defesa de causas 
judiciais, daí resta evidente a singularidade dos serviços advocatícios". 

Desse modo, parece certo que, agora por expressa previsão legal, as atividades 
privativas de advocacia são consideradas serviços técnicos especializados e singulares. 

Nesse campo o legislador não fez distinção entre atividades corriqueiras ou 
invulgares. Nada obstante, ao contrário do que sugeriu o Relator do Projeto, o artigo 3°-A da Lei 
n° 14.039/2020 estabeleceu que os serviços profissionais de advogado são, por sua natureza, 
técnicos e singulares, "quando comprovada sua notória especialização, nos termos da lei." 

É quase unânime que o conceito de notória especialização traz em si mesma 
certa propensão à ambigüidade. Tem-se embutido aí, para alguns, a característica de exclusividade. 
A ser verdade isso, seria redundante o inciso I do art. 25 da referida Lei, restando inútil a previsão 
do inciso II. Neste particular, corrobora a sempre veiculada jurisprudência do TCU quanto ao 
assunto, calcada no destacado voto do Ministro Carlos Átila Álvares da Silva, constante da 
Decisão-TCU n° 565/95, parcialmente transcrito a seguir: 

"Portanto, no meu entender, para fins de caracterizar a inviabilidade de 
competição e conseqüentemente a inexigibilidade de licitação, a notória 
especialização se manifesta mediante o pronunciamento do administrador 
sobre a adequação e suficiência da capacidade da empresa para atender ao 
seu caso concreto. Logo, num determinado setor de atividade, pode haver 
mais de uma empresa com ampla experiência na prestação de um serviço 
singular, e pode não obstante ocorrer que, em circunstâncias dadas, 
somente uma dentre elas tenha `notória especialização': será aquela que o 
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gestor considerar a mais adequada para prestar os serviços previstos no 
caso concreto do contrato específico que pretender celebrar. Ressalvadas 
sempre as hipóteses de interpretações flagrantemente abusivas, defendo 
assim tese de que se deve preservar margens flexíveis para que o gestor 
exerça esse poder discricionário que a lei lhe outorga" (grifamos) 

Ademais, a tese é corroborada pelo Supremo Tribunal Federal ao dar, por 
maioria, provimento a Ação Declaratória de Constitucionalidade n° 45 que trata da inexigibilidade 
de licitação para contratação de advogados por entes públicos. A Relatoria é do Ministro Luís 
Barroso que propôs a seguinte tese, sendo seguido pelos Ministros Marco Aurélio, Cármen Lúcia, 
Alexandre de Moraes, Edson Fachin, Ricardo Lewandowski e Dias Toffoli: 

"São constitucionais os arts. 13, V, e 25, II, da Lei n° 8.666/1993, desde de 
que interpretados no sentido de que a contratação direta de serviços 
advocatícios pela Administração Pública, por inexigibilidade de licitação, 
além dos critérios já previstos expressamente (necessidade de 
procedimento administrativo formal; notória especialização profissional; 
natureza singular do serviço), deve observar: (i) inadequação da prestação 
do serviço pelos integrantes do Poder Público; e (ii) cobrança de preço 
compatível com o praticado pelo mercado". 

Assim sendo, considerando todo o exposto, opina-se, salvo entendimento em 
contrário, conquanto, desde que realizada a juntada de certidões de regularidade jurídica, fiscal, 
trabalhista, certificados, diplomas, comprovantes de pós graduação, documentos pessoais, 
certidões da OAB, atestados de prestação de serviços a outros entes federativos por parte dos 
advogados da empresa que se pretende contratar, certidões negativas e justificativas, que 
demonstram a especialidade do escritório na área do Direito Público na pessoa dos seus 
sócios/associados, não há óbice legal quanto ao prosseguimento do procedimento licitatório na 
MODALIDADE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO para a pretendida contratação, na 
forma da Minuta de Contrato, a qual foi elaborada em consonância com a legislação 
disciplinadora da matéria. 

Do exposto, esta Assessoria Jurídica, de maneira opinativa, manifesta-se pelo 
prosseguimento do pedido de contratação direta com fulcro no Artigo 25, inciso II c/c 
artigo 13 da Lei 8.666/93 e Lei n° 14.039/2020. 

É o parecer, S.M.J 

À Secretária Municipal de Educação para conhecimento e autorização do pleito. 
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